
PARECER Nº   873  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2009

                    De iniciativa do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o incluso Projeto de lei Complementar nº 15, de 2009, dispõe sobre a criação de cargos de Agente de Fiscalização Financeira no Quadro da Secretaria daquele Órgão.

                     A propositura permaneceu em pauta, consoante dispõe o Regimento Interno desta Casa, não tendo recebidos emendas ou substitutivos.

                     Ato contínuo, a Presidência efetiva encaminhou a matéria para as Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, para sua análise nos aspectos constitucional, legal, jurídico, no mérito, e quanto ao aspecto financeiro.

                      Por força de aprovação de requerimento em Plenário, o projeto tramita em regime de urgência.

                      Esgotados os prazos para que as Comissões de Constituição e Justiça e  Administração Pública exarassem parecer nas órbitas de suas competências, foram designados Relatores Especiais em substituição aqueles órgãos técnicos, os quais concluíram pela aprovação do Projeto de lei Complementar ora em comento.

                       Seguindo o curso do processo legislativo, e nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento, o projeto teve sua distribuição para a Comissão de Finanças e Orçamento, a qual, a exemplo dos outros colegiados técnicos, teve expirado o prazo para parecer, razão pela qual fomos designados a fazê-lo na qualidade de relator especial.

                       Determina o artigo 25 da Constituição do Estado, que nenhum projeto de lei que implique aumento de despesa será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, e o artigo 4º do presente projeto de lei complementar atende a esse princípio, estando em consonância às regras legais.

                      Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 15, de 2009.

                       É o parecer.

a) Campos Machado – Relator Especial
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